
 Senhores Acionistas, A Administração da Aba Infra-Estrutura S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação dos acionistas o Relatório da 
Administração e as correspondentes Demonstrações financeiras, acompanhada do parecer dos Auditores Independentes correspondentes aos exercícios findos em 31/12/2021 e de 2020, elaboradas de acordo com as 
práticas adotadas no Brasil. Nesta oportunidade a Presidência a Diretoria e a Administração da Aba Infra-Estrutura S.A. expressam os agradecimentos a todos aqueles que de alguma forma contribuíram com a Companhia, 
possibilitando assim o sucesso da Aba Infra no mercado nacional e em especial reconhecemos as contribuições e confiança de nossos participantes, nossos acionistas, nossos clientes, nossos fornecedores, nossos parceiros, 
nossos funcionários e nossos colaboradores pelo empenho e dedicação.  A Diretoria. São Paulo 12 de maio de 2022.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Aba Infra-Estrutura e Logística S.A.  -  CNPJ nº 55.395.883/0001-78
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Valores expressos em milhares reais) (As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

1. Contexto operacional: A Aba Infra-Estrutura e Logística S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado, e tem sua sede e foro na cidade de São Paulo/SP, na Rua Gomes de Carvalho, 1306, 10º 
andar, conjunto 101, Sala 03 - Vila Olímpia, na cidade de São Paulo CEP 04547-005, Inscrita no CNPJ sob 
nº 55.395.883/0001-78. A Empresa foi constituída em 2/1/86, tem por objeto social: a) Elaboração, geren-
ciamento e fiscalização de projetos, orçamentos e administração nas áreas de edificações, infraestrutura, 
instalações em geral, saneamento, pavimentação, pontes, portos, aeroportos e ferrovias; b) A execução de 
projetos, implantação, operação e administração de aterros sanitários, prestação de serviços de coleta, trans-
porte e disposição final em aterros sanitários de resíduos industriais, residenciais e hospitalares; c) O comércio 
de materiais para construção; d) A implantação, operação e administração de estacionamentos, rotativos 
ou não, públicos ou privados; exploração de outdoors, banners e backligtht’s; e) A prestação de serviços de 
conservação, limpeza, manutenção e reparação de bens; f) A participação em outras sociedades na qualidade 
de sócia quotista ou acionista. 1.1. Informações sobre as principais empresas controladas e controladas em 
conjunto: Tipo de Tipo de 
Controladas Participação (%) participação controle 
Adonai Química S.A. 46,91 Direta Próprio
Concais S.A. 99 Direta Próprio
Toronto Import. e Export. de Óleos e Comb. Ltda. 99 Direta Próprio
Adonai East 100 Direta Próprio
Coligadas
Contermas SPE S.A. 50 Direta Compartilhado
PP-NMM Adm. de Bens Ltda. 16,67 Direta Compartilhado
Pier Mauá S.A. 50 Direta Compartilhado
a) Adonai Química S.A.: A Adonai Química S.A. (“Adonai” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de ca-
pital fechado e tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1306, 8º andar, 
sala 85, Vila Olímpia, CEP 04547-005 e filiais na Cidade de Santos/SP, na margem esquerda do Porto Organi-
zado de Santos, Área de Tanques, s/n - Terminal Adonai, Ilha do Barnabé e na Rua Quinze de Novembro, nº 
46/48, térreo, sala 4. A Companhia foi constituída em 29/6/98, com propósito específico para os fins e efeitos 
de Concorrência nº 27/97 PROAPS nº 24, celebrado pela Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp), 
mediante contrato de arrendamento regendo a exploração de instalação portuária, com utilização de área sob 
a administração da Codesp, localizada na Ilha do Barnabé, na margem esquerda do Porto Organizado de 
Santos. A Companhia iniciou suas atividades operacionais em agosto de 2007. O terminal está capacitado a 
operar 24 h/dia, com utilização de área de 27.495,80 m² arrendada da Companhia Docas do Estado de São 
Paulo (Codesp), e dois berços de atracação de navios, exclusivos para a movimentação de líquidos, Cais Bo-
caina e Cais São Paulo. O Contrato de arrendemento com a Codesp teve seu prazo prorrogado, vigendo até 
10/7/43. Em 13/8/21, a companhia assinou o sétimo termo aditivo ao Contrato de Arrendamento nº 
PRES/003.98, celebrado em 5/2/98, alterando o índice de correção contratual de IGPM para IPCA. b) Concais 
S.A.: A Concais S.A. (“Concais” ou “Companhia”) foi constituída em 4/8/97, com o objetivo de exportação, 
mediante contrato de arrendamento para exploração de instalação portuária, com utilização de área correspon-
dente a 43.227,03 metros quadrados sob a administração da Companhia Docas do Estado de São Paulo (Co-
desp), situada em Outeirinhos na margem direita do Porto de Santos, e objeto do contrato de arrendamento 
PRES/022.98 e seus adtivos celebrados entre a Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp) e Concais 
S.A. A Companhia tem sua sede e foro na Rua Gomes de Carvalho, nº 1306, 8º andar, sala 83, Vila Olímpia, em 
São Paulo/SP e filial na na Avenida Cândido Gaffreé, s/nº 25 interno, Porto de Santos, Terminal de Passageiros, 
Santos/SP. O Contrato de arrendemento com a Codesp teve seu prazo prorrogado, vigendo até 10/5/38. Em 
2/9/21, a companhia assinou o oitavo termo aditivo ao Contrato de Arrendamento nº PRES/022.98, alterando 
o índice de correção contratual de IGPM para IPCA. c) Toronto Importadora e Exportadora de Óleos e Combus-
tíveis Ltda.: A Toronto Importadora e Exportadora de óleos e Combustíveis Ltda. (“Toronto” ou “Companhia”), 
foi constituída em 23/11/17, com o objetivo de importação, comercialização e exportação de Combustíveis; 
óleos minerais e produtos de sua destilação; gasolinas; querosenes; óleo diesel; solventes; naftas; metanol; 
outros óleos combustíveis minerais; óleos lubrificantes; aditivos e graxas. Biodiesel puro ou misturado; etanol 
combustível para fins automotivos; óleos vegetais. A representação comercial de empresas nacionais e ou 
estrangeiras. A participação em outras sociedades como sócia, quotista e ou acionista. A Companhia tem sua 
sede, foro e administração na Rua Quinze de Novembro, 46 sala 12, Setor Toronto, Centro, Santos/SP podendo 
abrir e extinguir filiais e outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional. d) Adonai East: A 
Adonai East Terminal de Líquidos S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado e tem sua sede e foro na 
Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1306, 8º andar, sala 82, Vila Olímpia, CEP 04547-
005 e filiais na Cidade de Santos, Terminal Adonai, Ilha do Barnabé e na Rua Quinze de Novembro, 46/48 - sala 
5. A companhia tem como objeto social único e exclusivo o arrendamento da área e infraestrutura públicas 
localizadas no Porto de Santos, para a movimentação e armazenagem de granéis líquidos, especialmente 
combustíveis, na área denominada STS13A, nos termos das disposições do Contrato de Arrendamento, objeto 
de Leilão nº 02/2019, promovido pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ. (Poder Conceden-
te). A companhia detém o direito de Exploração e uso da Instalação Portuária de uso Público, com a utilização 
da área sob administração Santos Port Authority SPA (Antiga Codesp), conforme contrato nº 03/2020, firmado 
em 19/5/20, tendo o seu prazo de arrendamento de 25 anos contados da data de Assunção, que foi em 
21/8/20, onde a sua vigência vai até 21/8/45, podendo ser prorrogado, respeitado o limite máximo total de 70 
anos de exploração. e) Contermas SPE S.A.: A Contermas - Arrendatária Novo Terminal Marítimo de Salvador 
- SPE S.A.(“Contermas” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado e propósito específico 
com sede na Avenida da França, nº 1.551, no Município de Salvador/BA. A Companhia foi fundada em 3/10/16. 
O objetivo social da Companhia é exclusivamente o arrendamento e a exploração comercial da área, infraes-
trutura e instalação portuária pública relativa a implantação, gestão, manutenção e operação do serviço públi-
co e correspondente infraestrutura de apoio, como operador portuário, aoembarque, desembarque e trânsito de 
passageiros, dentro da área do Porto Organizado na Instalação Portuária de Turismo de Salvador/BA. f) PP-
-NMM Administração de Bens Ltda.: A PP-NMM Administração de Bens Ltda. (“PP-NMM” ou “Companhia”) é 
uma sociedade de capital limitada. A empresa tem por objeto a aquisição e administração de bens proprios e 
de terceiros, para uso proprio ou por terceiros, incluindo sem limitação, aeronaves. g) Pier Mauá S.A.: A Píer 
Mauá S.A. (“Companhia”) foi constituída em 13/10/97 com o propósito específico de exploração mediante 
contrato de arrendamento de instalação portuária, com utilização de área sob a Administração da Companhia 
Docas do Estado do Rio de Janeiro (“CDRJ”) que compreende a construção, implementação, administração, 
operação e exploração de um complexo comercial, financeiro, de lazer, de turismo, de cultura, de transporte, de 
operações portuárias localizados dentro da área do Porto do Rio de Janeiro, objeto do contrato de arrendamen-
to C-DEP JUR nº 100/97 entre a Companhia Docas do Rio de Janeiro (CDRJ) e Píer Mauá S.A.. A Companhia 
está sediada na Avenida Rodrigues Alves, nº 10, Estação Marítima de Passageiros (ESMAPA), na Cidade do Rio 
de Janeiro/RJ. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais praticas contábeis adotadas 
“individuais e consolidadas”: 2.1. Base de apresentação: 2.1.1. Declaração de conformidade: As demons-
trações contábeis da Companhia e de suas controladas para os exercícios findos em 31/12/21 foram elabora-
das e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Aprovação das demonstrações contábeis: As demonstrações contá-
beis foram aprovadas pela diretoria da Sociedade em 11/5/22, considerando os eventos subsequentes ocorri-
dos até esta data que tiveram efeito sobre as divulgações das referidas demonstrações. 2.1.2. Moeda funcio-
nal: As demonstrações contábeis são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e 
de suas controladas. 2.1.2.1. Conversão de moeda estrangeira: Os ativos e passivos monetários denominados 
em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional (Real) utilizando-se a taxa de câmbio vigente 
na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização desses ativos e 
passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da transação e nos encerramentos dos exercícios 
são reconhecidos como receitas ou despesas financeiras no resultado. 2.1.3. Uso de estimativas e julgamen-
tos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis 
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Tais estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações con-
tábeis. Itens significativos sujeitos à estas estimativas e premissas incluem a avaliação dos ativos financeiros 
pelo valor justo, estimativas para reconhecimento da Perda Esperada com Crédito de Liquidação Duvidosa 
(PCLD), bem como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para de-
mandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores diver-
gentes dos registrados nas demonstrações contábeis, devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Administração monitora e revisa periódica e tempestivamente essas estimativas e suas pre-
missas. 2.1.4. Regime de escrituração contábil: As receitas, os custos e as despesas foram registrados pelo 
regime de competência. Os ativos realizáveis e passivos exigíveis até o prazo de um ano foram classificados 
no circulante e aqueles com prazos superiores a um ano foram classificados no grupo não circulante. 2.2. Base 
de consolidação: As demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis a 
partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. As políticas contábeis 
das controladas estão alinhadas com as políticas adotadas pela Controladora. Para 31/12/21, as demonstra-
ções contábeis consolidadas compreendiam as seguintes empresas:  Tipo de Tipo de 
 Participação (%) participação controle 
Aba Infra-Estrutura e Logística S.A.  Controladora
Adonai Química S.A. 46,91 Direta Próprio
Concais S.A. 99 Direta Próprio
Toronto Import. e Export. de Óleos e Comb. Ltda. 99 Direta Próprio
Adonai East Terminal de Líquidos S.A. 100 Direta Próprio
Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, as informações financeiras das controladas são 
reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 2.3. Transações eliminadas na consolidação: 
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações in-
tragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações contábeis consolidadas. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com investidas registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o inves-
timento na proporção da participação da Companhia na investida. Prejuízos não realizados são eliminados da 
mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. 2.4. Principais práticas contábeis adotadas: a) Reconhe-
cimento da receita, custos e despesas: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é 
mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impos-
tos ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios espe-
cíficos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como 
principal em todos os seus contratos de receita. As receitas são apresentadas nos resultados dos exercícios 
pelo seu valor líquido, ou seja, excluem os impostos incidentes sobre elas e são reconhecidas com base nos 
serviços prestados, na sua efetiva prestação. O resultado das operações é apurado em conformidade com o 
regime contábil de competência sendo os custos compostos por custos portuários, custos de arrendamento, 
pessoal, encargos sociais, serviços de terceiros, manutenções, amortizações de ativos, entre outros insumos 
relacionados às operações portuárias, estão demonstradas separadamente das despesas operacionais, e são 
registradas no exercício em que incorrerem. b) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa e saldos positivos 
em contas correntes mantidas junto às instituições financeiras. A Companhia considera equivalentes de caixa 
uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e, estando sujeita 
a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica 
como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, como por exemplo, três meses ou menos, a 
contar da data da contratação. As aplicações realizadas em investimentos com vencimento superior a três 
meses são classificadas como títulos e valores mobiliários, uma vez que possuem uma liquidez diferenciada. 
c) Contas a receber de clientes: As duplicatas a receber de clientes são inicialmente, reconhecidas pelo valor 
da transação e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros 
efetiva menos a perda estimada com créditos de liquidação duvidosa. A Sociedade adotou a mensuração da 
perda esperada com créditos de liquidação duvidosa com base em toda a vida dos instrumentos, seguindo 
orientações do CPC 48 sendo utilizada uma abordagem simplificada, considerando o histórico de movimenta-
ções e perdas históricas. Como regra geral, os títulos vencidos a mais de 120 dias representam um relevante 
indicativo de perda esperada, e são avaliados individualmente por cliente. d) Imobilizado líquido: O imobilizado 
é registrado pelo custo histórico de aquisição e/ou formação. As depreciações são computadas pelo método 
linear e reconhecidas no resultado do exercício de acordo com as taxas mencionadas na Nota 9 e leva em 
consideração o tempo de vida útil-econômica estimada dos bens e o período de concessão diante a Codesp, 
dos dois o menor. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final 
de cada exercício. Os gastos incorridos com manutenção e reparo somente serão capitalizados se os benefícios 
econômicos futuros associados a esses itens foram prováveis e os valores forem mensurados de forma confi-
ável, enquanto os demais gastos são registrados diretamente no resultado quando incorridos. Um item de 
imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico-futuro for esperado do seu uso 
ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o 
valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em 
que o ativo for baixado. Para as controladas Adonai , Concais e Adonai East somente os bens não reversíveis 
ao concessionário, sem interferência do poder concedente podem ser classificados como Ativo Imobilizado e 
contabilizado de acordo com CPC 27 - Ativo Imobilizado. Os bens reversíveis adquiridos pela Companhia e 
vinculados à concessão são classificados como infraestrutura da concessão como ativo intangível. Os bens 
recebidos do poder concedente não devem ser contabilizados e classificados no imobilizado, pois são reversí-
veis ao final da concessão e não podem ser livremente negociados ou retidos pela Companhia. O poder conce-
dente determina, porém, no Contrato de Concessão, que a Companhia deverá manter controle de inventário 
atualizado destes bens. e) Intangível líquido: As controladas Adonai ,Concais e Adonai East atuam como 
prestadoras de serviços, construindo ou melhorando a infraestrutura usada para prestar um serviço público, 
bem como operar e manter essa infraestrutura durante determinado prazo. As construções efetuadas durante 
o prazo de concessão serão entregues ao poder concedente em contrapartida de ativos intangíveis represen-
tando o direito de cobrar dos usuários pelo serviço prestado, e a receita será subsequentemente gerada pelos 
serviços prestados. Considerando as características dos contratos de concessão a base para o registro do di-
reito de concessão e da infraestrutura é o CPC 04 - Ativo intangivel. f) Direito de concessão (outorga) e infra-
estrutura: As concessões obtidas pelas controladas Adonai ,Concais e Adonai East, junto ao poder concedente 
se enquadram como contratos de exploração. Dessa forma, o direito de outorga da concessão foi registrado a 
valor presente, usando uma taxa de juros estimada por juros compatíveis com a natureza, o prazo e os riscos 
relacionados ao ônus da outorga, não tendo vinculação com a expectativa de retorno da concessão. A amorti-
zação deste direito é calculada com base no benefício econômico esperado ao longo do prazo de concessão. A 
infraestrutura não é registrada como ativo imobilizado da Companhia porque o contrato de concessão não 
transfere à concessionária o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas 
a cessão de posse desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao poder conce-
dente no encerramento do respectivo contrato, sem direito a indenização. O direito de exploração de infraestru-
tura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar os 
usuários pela utilização da infraestrutura e explorar receitas comerciais adicionais pela maior disponibilidade 
da infraestrutura. g) Propriedades para investimentos: Baseado nos CPCs 27 e 28, e considerando que os 
imóveis não estão destinados a venda, os mesmos foram classificados no grupo Propriedade para Investimen-
to, demonstrados ao seu valor de custo. As receitas geradas pela propriedade para investimento caso seja 
alugada serão reconhecidas no resultado, dentro de cada competência. Quaisquer ganhos ou perdas na venda 
ou baixa de um item registrado em propriedades para Investimento são determinadas pela diferença entre os 
valores recebidos de venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos no resultado. h) Impairment de 
ativos não financeiros: De acordo com as disposições do CPC 01 - Redução ao Valor recuperável de ativos, 
ativo imobilizado e ativo intangível são submetidos a testes de perda no valor recuperável sempre que eventos 
ou alterações em circunstâncias indicarem que seu valor contábil poderá não ser recuperado. Os ativos que 
têm vida útil definida são revisados para verificação de indicadores de impairment em cada data de balanço e 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Caso exista indicador, os ativos são testados para impairment. Uma perda por impairment é reconhecida pelo 
montante em que o custo contábil do ativo excede seu valor recuperável. Em 31/12/21, não foram identificados 
indicadores de impairment sobre esses ativos. i) Compromissos com o poder concedente: O poder concedente, 
estabelece no contrato de concessão que a Companhia pague uma contribuição fixa e outra variável durante 
todo o período de concessão. A contribuição fixa e variável está registrada sob a denominação “Compromissos 
com o poder concedente” no passivo circulante e não circulante, considerando os prazos de liquidação inferio-
res e superiores ao prazo de 1 ano, descontados a valor presente, amortizados pelas liquidações financeiras. 
(i) Outorga - Contribuição Fixa: A contribuição fixa estabelecida no contrato de concessão da Concais é no 

valor de R$ 105 (cento e cinco mil reais ) mensais, corrigidas pelo IGP-M anualmente, sendo que a proximo 
reajuste em 2022 será corrigido pelo IPCA . Esta obrigação foi registrada a valor presente a taxa de 10,00% a.a. 
A contrapartida da atualização desta obrigação pela recomposição do valor presente e correção monetária, está 
relacionada diretamente ao direito de concessão, é registrada no resultado do exercício como despesa finan-
ceira. A contribuição fixa estabelecida no contrato de concessão da Adonai é no valor de R$ 82 (oitenta e dois 
mil reais) mensais, corrigidas pelo IGP-M anualmente, sendo que a proximo reajuste em 2022 será corrigido 
pelo IPCA .Esta obrigação foi registrada a valor presente a taxa de 10,00% a.a. A contrapartida da atualização 
desta obrigação pela recomposição do valor presente e correção monetária, está relacionada diretamente ao 
direito de concessão, é registrada no resultado do exercício como despesa financeira. A Adonai East pagará á 
União 4 parcelas de R$ 5.250 a titulo de valor de Outorga referente a oferta o Leilão do presente arrendmento. 
As parcelas serão pagas anualmente, atualizados pelo IPCA acumulado. Além da Outorga a Adonai East paga-
rá uma contribuição fixa estabelecida no contrato de concessão da Adonai East é no valor de R$ 158,5 mil 
mensais, corrigidas pelo IPCA anualmente.Esta obrigação foi registrada a valor presente a taxa de 10,00% a.a. 
A contrapartida da atualização desta obrigação pela recomposição do valor presente e correção monetária, está 
relacionada diretamente ao direito de concessão, é registrada no resultado do exercício como despesa finan-
ceira. (ii) Outorga - Contribuição Variável: O poder concedente determina também à Concais, uma contribuição 
variável calculada de R$ 26,67 /por passageiro efetivamente embarcado; 3,5% pela realizacao de eventos de 
natureza culturais, sociais, empresariais e instituicionais na área arrendada, calculados sobre o faturamento 
bruto, o qual deverá ser informado à Gerência de Faturamento da Codesp; e 4% pelos veículos estacionados 
em regime de estacionamento fixo, calculados sobre o faturamento bruto. O poder concedente determina 
também à Adonai, uma contribuição variável calculada pela movimentação mensal por tonelada sobre a tarifa 
portuária vigente e pelo período de atracação dos navios de berço. j) Tributação: Impostos sobre as vendas: As 
receitas de vendas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições pelas seguintes alíquotas 
básicas:  Imposto Sobre Serviços (ISS) - alíquota de 2% à 5%;  Programa de Integração Social (PIS) - alí-
quota 0,65% e 1,65%;  Contribuição para Financiamento de Seguridade Social (Cofins) - alíquota de 3% e 
7,6%. Lucro real anual: Para os exercícios de 2021 e de 2020 o regime de tributação da Companhia e suas 
controladas (Adonai, Adonai East e Toronto) foi o lucro real anual aplicando-se as alíquotas regulares do res-
pectivo imposto e contribuição, observando os critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente, calculados 
pelas alíquotas regulares de 15%, acrescida de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a 
Contribuição Social. A controlada Concais adotou a sistemática do lucro presumido para o ano de 2020, com 
presunção de 8% e 12% de base (IR e CSLL respectivamente), aplicando-se as alíquotas de 15% mais adi-
cional de 10% para Imposto de Renda e 9% para Contribuição Social sobe o Lucro Líquido e lucro real anual 
para o ano de 2021. k) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são 
ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em consideração o fluxo de caixa 
contratuais, a taxa de juros explícita e, em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas 
praticadas no mercado para transações semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados nas li-
nhas de despesas e receitas financeiras no resultado, por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros 
em relação ao fluxo de caixa contratuais. A Sociedade avalia periodicamente o efeito deste procedimento e nos 
exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 não transacionou operações que se qualificassem a serem ajustadas. 
l) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos estão sujeitos à atualização monetária, 
segundo os índices contratuais. Os juros incorridos são reconhecidos “pró rata temporis”. m) Fornecedores: 
Correspondem aos valores devidos aos fornecedores no curso normal do negócio da Companhia. Se o prazo de 
pagamento é equivalente a um ano ou menos, os fornecedores são classificados no passivo circulante. Caso 
contrário, o montante correspondente é classificado no passivo não circulante. Quando aplicável, são acresci-
dos encargos, variações monetárias ou cambiais. Ativos contingentes e provisão para demandas judiciais: As 
práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos são as seguintes:  Ativos contingentes: são 
reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 
ativos com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa;  Passivos: são provisionados quando 
as perdas forem avaliadas como prováveis de desembolso de caixa futuro e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos avaliados como sendo de perdas possíveis são apenas 
divulgados em nota explicativa, e os passivos avaliados como de perdas remotas não são provisionados e, 
tampouco, divulgados. n) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Empresa possue uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento pas-
sado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando apli-
cável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classifica-
dos como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. o) Instrumentos financeiros: Reconhecimento inicial e 
mensuração: A Companhia classifica ativos e passivos financeiros nas seguintes categorias: ao valor justo por 
meio do resultado (“FVTPL”), ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”) e ao custo 
amortizado. Ativos e passivos financeiros - reconhecimento e desreconhecimento: A Companhia reconhece os 
ativos e passivos financeiros quando, e somente quando, se tornar parte das disposições contratuais dos 
instrumentos. A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa con-
tratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Compa-
nhia em tais ativos financeiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. Ativos financeiros - mensuração: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer 
ambas as condições a seguir:  O ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar 
fluxos de caixa contratuais;  Os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos 
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ins-
trumento de dívida é mensurado pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes somente se satis-
fizer ambas as condições a seguir:  O ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de 
coletar fluxos de caixa contratuais;  Os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específi-
cas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. 
Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
Além disso, no reconhecimento inicial, a Companhia pode irrevogavelmente designar um ativo ou passivo fi-
nanceiro como mensurado ao valor justo por meio do resultado com o objetivo de eliminar ou reduzir significa-
tivamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo ou 
passivo. Passivos financeiros - mensuração: Os instrumentos financeiros classificados no passivo, após seu 
reconhecimento inicial pelo seu valor justo, são mensurados com base no custo amortizado com base no mé-
todo da taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária e variação cambial, são reconhecidos no resul-
tado, como receitas ou despesas financeiras, quando incorridos. Redução ao valor recuperável de instrumentos 
financeiros: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, 
são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao 
valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:  Inadimplência 
ou atrasos do devedor;  Reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam 
aceitas em condições normais;  Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação 
judicial;  Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;  O desaparecimento 
de um mercado ativo para o instrumento devido a dificuldades financeiras;  Dados observáveis indicando que 
houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. A Compa-
nhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível indivi-
dual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por 
redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então ava-
liados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda 
identificada, que inclui as perdas de crédito esperadas. Ativos que não são individualmente significativos são 
avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com características de 
risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza 
tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o jul-
gamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais 
provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redu-
ção ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de 
caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no 
resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas 
razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da 
perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado. Uma perda por redução do valor 
recuperável referente a uma investida avaliada pelo método de equivalência patrimonial é mensurada pela 
comparação do valor recuperável do investimento com o seu valor contábil. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida no resultado e é revertida se houve uma mudança favorável nas estimativas usadas 
para determinar o valor recuperável. p) Novas normas, alterações e interpretações de normas: Não existem 
novas normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas pela Companhia que possam, na opinião da 
Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado. q) Reapresentação 
das demonstrações contábeis de 31/12/20: As demonstrações contábeis do exercício de 2020 estão sendo 
reapresentadas a fim de refletir os efeitos da reclassificação de saldos do ativo imobilizado para o ativo intan-
gível. Os efeitos desses ajustes no Balanço Patrimonial e na Demonstração do Fluxo de Caixa referente ao 
exercício findo em 31/12/20, são como segue: 
  Controlada Adonai East
Ativo 2020 Original   Ajuste 2020 Reapresentado
Imobilizado 1.118 (1.114) 4
Intangível 48.148 1.114 49.262
 49.266 - 49.266
Demonstração do Fluxo de Caixa 2020 Original    Ajuste 2020 Reapresentado
Ajustes conciliação resultado
Juros e variações monetárias líquidas s/mútuos 53 (106) (53)
(Decréscimos)/acréscimos em passivos
Fornecedores (907) 1.196 289
Obrigações Trabalhistas e Tributárias 34 - 34
Compromisso com o Poder concedente (10.301) 50.905 40.604
Caixa Líquido consumido nas atividades operacionais (11.817) 52.101 (40.178)
Atividades de Investimento
Aquisição de imobilizados e intangíveis 1.118 (51.995) (50.877)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos 1.118 (51.995) (50.877)
  Consolidado
Ativo 2020 Original    Ajuste 2020 Reapresentado
Imobilizado 4.930 (1.114) 3.816
Intangível 241.731 1.114 242.845
Total do Ativo 426.757 - 426.757
  Consolidado
Demonstração dos fluxos de caixa 2020 Original    Ajuste 2020 Reapresentado
Juros e variações monetárias líquidas sobre mútuos (494) (106) (600)
Fornecedores (4.128) 1.196 (2.932)
Compromisso com poder concedente (12.422) 50.905 38.483
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 51.541 51.996 103.537
Aquisição de imobilizado e intangíveis (10.072) (51.995) (62.067)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 15.694 (51.995) (36.301)
3. Caixa e equivalentes de caixa:  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021    2020
Caixa - - 10 6
Banco conta movimento 264 607 17.892 15.014
Aplicações financeiras - 3.018 19.554 38.710
Poupança - - 112 107
 264 3.625 37.568 53.837
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicação financeira de curto 
prazo, de alta liquidez, que é prontamente conversível em um montante conhecido de caixa e que está sujeita 
a um insignificante risco de mudança de valor. O saldo de aplicações financeiras está representado substan-
cialmente por certificados de depósitos bancários, remunerados com base na variação do CDI (Certificado de 
Depósito Interbancário). Os certificados de depósitos bancários embora tenham vencimentos de longo prazo, 
podem ser resgatados a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração.
4. Clientes:  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021    2020
Clientes 18 3 11.881 4.484
Clientes Coligadas 94 94 - -
Perdas Estimativas com créditos de liquidação duvidosa - - - (33)
 112 112 11.881 4.451
A seguir são demonstrados os saldos de contas a receber de cliente por idade de vencimento:
  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021    2020
A vencer até 30 dias 112 112 11.507 4.411
Vencidos de 1 à 120 dias - - 218 40
Vencidos há mais de 120 dias - - 156 33
 112 112 11.881 4.484
5. Outros créditos:  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021    2020
 1 19 1.131 276
A Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S.A EMTU/SP propôs ação de desapropriação 
contra a Companhia. Alegou que, por meio do Decreto Estadual nº 60.277/12, de 21/3/14, foi declarada utili-
dade pública, destinada à implantação de veículo leve sobre trilhos, uma área de propriedade da Companhia 
localizada na Avenida Conselheiro Rodrigues Alves nº 137/139 e Avenida Senador Dantas, nº 162 à 190, 
cadastrados junto à Prefeitura de Santos sob os números 57.011.018.000. 57.011.015.000 e 57.011.010.000, 
os créditos correspondente a este imóvel foram recebidos em 2020.
6. Dividendos: Dividendos a receber:  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021    2020
Concais S.A. 7.055 2.563 - -
Pier Mauá S.A. 814 813 814 813
Adonai Química 1.636 1.407 - -
 9.505 4.783 814 813
Movimentação dividendos a receber:
Operação Concais Pier Mauá S.A. Adonai Quimica    Saldo
Saldos em 31/12/20 2.563 813 1.407 4.783
(-) Dividendos Recebidos - - (1.407) (1.407)
(+) Dividendos propostos 4.492 1 1.636 6.129
Total em 31/12/21 7.055 814 1.636 9.505
(a) O valor do exercício de 2020 a receber do Concais foi recebido no dia 30/3/22; (b) O valor a receber da 
Adonai Química foi recebido em 30/3/22 no valor de R$ 1.635.841,07.
Dividendos a pagar:  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021    2020
Carlos César Floriano 186 181 1.978 1.003
Alípio José Gusmão dos Santos - - 790 365
Kadosh Participações - - 932 431
 186 181 3.700 1.799

   Controladora  Consolidado
 Notas     2021     2020     2021     2020
Receita operacional líquida 18 1.085 662 93.923 113.304
(-) Custo dos serviços prestados 19 (112) (241) (50.569) (51.997)
(=) Lucro bruto  973 421 43.354 61.307
(+/-) Receitas/(despesas) operacionais
Despesas administrativas e comerciais 20 (1.832) (3.496) (25.393) (25.426)
Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas 21 3 (409) 8.010 15.951
Resultado da equivalência patrimonial  548 23.651 (3.768) 2.599
  (1.281) 19.746 (21.151) (6.875)
(=) Lucro antes do resultado financeiro  (308) 20.167 22.203 54.432
(+/-) Resultado financeiro 22
Despesas financeiras  (294) (307) (10.697) (13.277)
Receitas financeiras  1.085 1.001 4.605 6.119
Variações cambiais líquidas  - - 3 (260)
  791 694 (6.089) (7.417)
(=) Resultado antes das provisões tributárias  483 20.860 16.114 47.015
Imposto de Renda e Contribuição Social corrente 23 (20) - (6.220) (12.762)
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 23 (12) 932 (1.609) (1.925)
  (32) 932 (7.829) (14.687)
(=) Lucro líquido do exercício  451 21.793 8.285 32.327
Participação de não controladores  - - (7.834) (10.534)
(=) Lucro líquido do exercício atribuível ao controlador  451 21.793 451 21.793

   Controladora  Consolidado
Das atividades operacionais     2021     2020     2021     2020
Lucro líquido antes dos impostos sobre a renda 483 20.860 16.114 47.015
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades  
 geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 472 319 15.122 12.610
Resultado na realização de investimentos - (17) - (17)
Custo na venda ou baixa de ativos imobilizados e intangíveis - 578 3 585
Resultado da equivalência patrimonial (548) (23.651) 3.767 (2.599)
Juros e variações monetárias líquidas s/mútuos (991) (444) (1.161) (600)
Juros e variações monetárias e cambiais líquidas 157 102 4.463 5.687
Provisão para credores de liquidação duvidosa - (94) (27) (3.507)
Provisão ( reversão ) para demandas administrativas e judiciais (18) (41) (5.775) 987
Acréscimo/(decréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes - 368 (7.403) 8.369
 Tributos a recuperar 183 8 (1.548) 51
 Outros créditos 18 12.464 (9.547) 9.377
 Despesas antecipadas - 131 (31) (188)
 Depósitos judiciais - 129 193 (255)
Acréscimo/(decréscimo) em passivos
 Fornecedores 7 (170) 6.770 (2.932)
 Obrigações trabalhistas e tributárias 8 (799) (179) 7.758
 Outras contas a pagar (4) 20 1.220 (1.220)
 Dividendos a pagar 1 (3.302) 1 (3.305)
 Compromisso com poder concedente - - (2.761) 38.483
 Caixa gerado nas operações (232) 6.462 19.221 116.300
 Imposto de renda e contribuição social pagos (20) - (6.220) (12.762)
Caixa líquido gerado/(aplicado) nas atividades operacionais (252) 6.462 13.001 103.537
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Venda de Investimentos - 1.995 - 1.995
 Lucros e dividendos recebidos 1.407 23.771 1.407 23.771
 Juros sobre o capital próprio recebidos - - - -
 Aquisição de investimentos (1.341) (22.150) (1.341) -
 Aquisição de imobilizados e intangíveis (4.118) (1.782) (34.630) (62.067)
Caixa líquido gerado (aplicado)  
 nas atividades de investimento (4.052) 1.834 (34.564) (36.301)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos e financiamentos (744) (518) (9.216) (113.602)
Ingressos de empréstimos e financiamentos 3.303 2.800 4.715 109.956
Caixa líquido gerado (aplicado)  
 nas atividades de financiamentos 2.559 2.282 (4.501) (3.647)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com quotistas
Integralização de capital - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - -
Mútuos concedidos ou pagos (6.382) (37.247) (9.984) (37.144)
Mútuos captados ou recebidos 4.767 29.072 12.496 33.930
Distribuição de lucros (1) (231) 7.283 (21.107)
Juros s/capital próprio pagos - - -
Caixa líquido utilizado pelas atividades  
 de financiamentos com acionistas (1.616) (8.406) 9.795 (24.321)
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (3.361) 2.172 (16.270) 39.270
Caixa e equivalentes de caixa de início do exercício 3.625 1.454 53.837 14.567
Caixa e equivalentes de caixa de final do exercício 264 3.625 37.567 53.837
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (3.361) 2.172 (16.270) 39.270

DEMONSTRAÇÕES DO  
RESULTADO ABRANGENTE

   Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Lucro líquido do exercício 451 21.793 8.285 32.327
(+-) Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 451 21.793 8.285 32.327
Resultado abrangente destinado aos não controladores - - (7.834) (10.534)
 - - 451 21.793
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES  

DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
     Partici-
    Patrimônio pação de
 Capital Reserva Retenção líquido do não con-
 social      legal  de lucros controlador   trolador      Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 70.945 4.363 84.703 160.010 75.572 235.583
Lucro líquido do exercício - - 21.793 21.793 10.534 32.327
Retenção de lucros - reserva legal - 1.217 (1.217) - - -
Distribuição de lucros - - (231) (231) (1.764) (1.995)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 70.945 5.580 105.047 181.572 84.342 265.915
Lucro líquido do exercício - - 451 451 7.834 8.285
Retenção de lucros - reserva legal - 23 (23) - - -
Distribuição de lucros - - (5) (5) (1.896) (1.901)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 70.945 5.603 105.471 182.019 90.280 272.299

   Controladora  Consolidado
A T I V O Notas     2021     2020     2021     2020
Circulante  10.696 9.548 55.596 62.015
 Caixa e equivalentes de caixa 3 264 3.625 37.568 53.837
 Contas a receber de clientes 4 112 112 11.881 4.451
 Tributos a recuperar  164 346 2.096 548
 Impostos diferidos  631 643 631 643
 Outros créditos 5 1 19 1.131 276
 Dividendos a receber 6 9.505 4.783 814 813
 Despesas antecipadas  19 19 1.475 1.447
Não circulante  205.925 203.551 380.470 364.742
 Partes relacionadas 7 65.221 64.039 86.042 87.393
 Depósitos judiciais 16 - - 1.978 2.171
 Despesas antecipadas  - - 4 -
 Impostos diferidos  1.500 1.500 1.813 3.410
 Propriedades para investimentos 11 4.334 4.347 4.334 4.347
 Investimentos 8 128.022 130.475 20.119 20.760
 Imobilizado 9 6.261 2.437 8.352 3.879
 Intangível 10 587 752 257.828 242.782
Total do ativo  216.621 213.098 436.066 426.757

BALANÇOS PATRIMONIAIS

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

   Controladora  Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas     2021     2020     2021     2020
Circulante  1.276 835 54.944 27.961
 Empréstimos e financiamentos 12 989 565 18.337 5.542
 Fornecedores  43 36 9.519 2.750
 Obrigações trabalhistas 13 10 15 2.118 1.636
 Obrigações tributárias 13 25 12 7.826 5.066
 Dividendos a pagar 6 186 181 3.700 1.799
 Compromisso com poder concedente 14 - - 11.525 9.717
 Outras contas a pagar 15 23 26 1.919 1.451
Não circulante  33.326 30.691 108.823 132.881
 Empréstimos e financiamentos 12 4.111 1.820 49.020 61.852
 Partes relacionadas 7 27.426 28.850 250 250
 Provisão para demandas e contingências 16 2 21 2.656 8.431
 Outras contas a pagar 15 - - 762 9
 Obrigações tributárias 13 - - 9.299 12.720
 Provisão para perda de investimentos  1.787 - 1.787 -
 Compromisso com poder concedente 14 - - 45.049 49.618
Patrimônio líquido  182.019 181.572 272.299 265.914
 Capital social 17 70.945 70.945 70.945 70.945
 Reservas de lucros  111.074 110.627 111.074 110.627
  182.019 181.572 182.019 181.572
 Participação de não controladores  - - 90.280 84.342
Total do passivo e patrimônio líquido  216.621 213.098 436.066 426.757

Movimentação dividendos à pagar - consolidado:
Operação Carlos Cesar Floriano Alipio dos Santos Kadosh
Saldos em 31/12/20 1.003 365 431
(-) Dividendos Pagos
(+) Dividendos propostos Aba 4 - -
(+) Dividendos propostos - Adonai 926 425 501
(+) Dividendos propostos - Concais 45 - -
Total em 31/12/21 1.978 790 932
7. Partes relacionadas: São reputadas transações entre as empresas do Grupo de acordo com características 
acordadas entre as partes, as quais podem diferir das condições usuais de mercado.
Clientes - Nota 5:  Controladora
    2021    2020
Concais S.A. 47 47
Adonai Química 47 47
 94 94
Receitas operacionais - Nota 19:  Controladora
    2021    2020
Aluguel - Concais 270 270
Aluguel - Adonai 270 270
Gerenciamento de Obras - Concais 562 44
Gerenciamento de Obras - Adonai 562 6
Gerenciamento de Obras - Adonai East 254 86
 1.918 676
   Controladora  Consolidado
Mútuos ativos Prazo                2021    2020    2021    2020
Alípio José Gusmão Santos (1) 8 anos 4.192 4.014 4.192 5.867
Alplana Adm e Incorporação (1) 8 anos - - 4.014 -
Contermas (2) Indeterminado 880 - 880 3.844
Argemil Armazéns Gerais Ltda ² Indeterminado 328 327 4.330 3.607
Brazmo Ind. E Com.Ltda (3) 8 anos 17.047 16.305 17.047 16.305
Bandeirante Química Ltda (3) 8 anos 1.633 1.562 1.633 1.562
FCA Comércio Exterior e Logística Ltda (2) Indeterminado 40.329 40.329 53.134 54.706
  64.409 62.537 85.230 85.891
AFAC não integralizado PP-NMM Indeterminado 812 1.502 812 1.502
  65.221 64.039 86.042 87.393
Mútuos passivos
Adonai Química S.A. (2) Indeterminado 15.938 11.376 - -
Adonai East (2) 2 anos - 5.924 - -
Concais (2) 2 anos 3.438 3.500 - -
Toronto Import. E Export. De Óleos (2) Indeterminado 7.800 7.800 - -
Eudmarco S.A. Serv.e Com. Internacional (2) Indeterminado - - - -
  27.176 28.600 - -



(1) As operações com partes relacionadas, celebradas por contrato de mútuo com pessoas ligadas, com 
amortizações periódicas, são corrigidas mensalmente à taxa de 100% do CDI; (2) As operações comuns de 
saldos entre partes relacionadas, em contas correntes de empresas coligadas e entre controladores e suas 
controladas, sem vencimento predeterminado, não há incidência de encargos financeiros e cobranças de ju-
ros; (3) As operações com partes relacionadas, celebradas por contrato de mútuo com pessoas ligadas, com 
amortizações periódicas, são corrigidas mensalmente à taxa de 90% do CDI.
Partes relacionadas - passivo:  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021    2020
Contermas (1) 250 250 250 250
 250 250 250 250
Total Partes Relacionadas 27.426 28.850 250 250
(1) Referente antecipação de dividendos recebidas no decorrer de 2020. Remuneração da Administração: Em 
2021 e 2020, a remuneração da Diretoria e dos Administradores da Empresa é substancialmente composta 
por pró-labore:  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021    2020
Remuneração da Administração 26 25 926 1.152
 26 25 926 1.152
8. Investimentos: 8.1. Investimentos avaliados pelo método de equivalência patrimonial: Em 31/12/2021 e 
2020, os investimentos em participações societárias permanentes são compostos como segue:
  2021  2020
 % Parti- Patrimônio Resultado % Parti- Patrimônio Resultado 
 cipação        líquido do exercício cipação       líquido do exercício
Concais S.A. 99 6.780 4.538 99 6.780 14.596
Pier Mauá S.A. 50 34.718 (2.430) 50 37.148 6.508
Adonai Química S.A. 46,91 169.772 14.682 46,91 158.577 19.578
PP-NMM Adm de Bens Ltda 16,66 16.557 (1.851) 16,66 10.365 (1.770)
Contermas SPE S.A. 50 (3.573) (4.274) 50 917 (670)
Toronto Import e Export de Óleos  
 e Combustíveis Ltda 99 7.968 (645) 99 8.613 (525)
Adonai East 100 13.663 (6.424) 100 20.088 (2.062)

8.2. Movimentação dos investimentos: Tipo de  Saldo Lucros Equivalência  Integralização Saldo Lucros Equivalência Venda Aumento Saldo
Empresas participação     2019 distribuídos   patrimonial   Venda        de capital      2020 distribuídos   patrimonial       (ii) de capital    2021
Concais S.A. Direta 9.268 (17.006) 14.450 - - 6.712 (4.493) 4.493 - - 6.712
Adonai Química S.A. Direta 66.610 (1.407) 9.184 - - 74.387 (1.635) 6.887 - - 79.639
Toronto Import e Export Direta 9.048 - (520) - - 8.528 - (640) - - 7.888
Adonai East Direta - - (2.062) - 22.150 20.088 - (6.424) - - 13.664
(1) Total Controladas  84.926 (18.413) 21.052 - 22.150 109.715 (6.128) 4.316 - - 107.903
Pier Mauá S.A. Direta 18.927 (3.607) 3.254 - - 18.574 - (1.215) - - 17.359
PP-NMM Adm de Bens Ltda Direta 4.014 - (326) (1.961) - 1.727 - (308) (964) 2.305 2.760
Contermas SPE S.A. Direta 2.555 (1.750) (346) - - 459 - (2.245) - - (1.786)
(2) Total Coligadas  25.496 (5.357) 2.582 (1.961) - 20.760 - (3.768) (964) 2.305 18.333
(+) Provisão para perdas em investimentos (i) - - - - - - - - - - 1.786
Total Controladora (1) + (2)  110.422 (23.770) 23.634 (1.961) 22.150 130.475 (6.128) 548 (964) 2.305 128.022
Total Consolidado (2)  25.496 (5.357) 2.599 (1.961) - 20.760 - (3.768) (964) 2.305 20.119
(i) Refere-se à provisão para perdas nas empresas controladas que se encontram com o patrimônio líquido 
negativo, reclassificados para o “Passivo não circulante”. (ii) Em 01/2021 a Companhia transferiu à sócia Voar 
- Cooperativa de Usuários de Aronaves em regime de Propriedade Compartilhada, a título oneroso, 4.471.200 
quotas da Sociedade. 
9. Imobilizado: Período de   Controladora  Consolidado
 depreciação    2021    2020    2021    2020
Prédios e Edificações 25 anos 6.347 2.240 6.347 2.240
Máquinas e equipamentos 10 anos 239 239 239 239
Móveis e utensílios 10 anos 115 115 1.437 1.396
Computadores e periféricos 5 anos 1.132 1.136 4.643 4.061
Veículos 5 anos - - 500 500
Imobilizado em andamento  - - 423 -
Subtotal custo do ativo imobilizado  7.833 3.730 13.589 8.436
Depreciação acumulada - (1.571) (1.293) (5.237) (4.557)
Ativo imobilizado líquido  6.261 2.437 8.352 3.879
Taxas de depreciação: A Empresa efetuou a revisão da amortização pelo prazos de concessões e a revisão da 
vida útil de seus principais ativos e concluiu que não existem diferenças relevantes na taxa de depreciação 
utilizadas atualmente. 9.1. Movimentação do custo do ativo imobilizado - Consolidado: 
Custo    2020 Adições   Baixas    2021
Prédios e edificações 2.240 4.107 - 6.347
Máquinas e equipamentos 239 - - 239
Móveis e utensílios 1.396 108 (67) 1.437
Computadores e periféricos 4.061 694 (112) 4.643
Veículos 500 - - 500
Imobilizado em andamento - 423 - 423
Total Imobilizado 8.436 5.332 (179) 13.589
9.2. Movimentação da depreciação do ativo imobilizado - Consolidado: 
Depreciação    2020 Adições   Baixas    2021
Prédios e edificações (659) (89) - (748)
Máquinas e equipamentos (226) (4) - (230)
Móveis e utensílios (933) (120) 50 (1.003)
Computadores e periféricos (2.368) (524) 96 (2.796)
Veículos (370) (92) - (462)
 (4.556) (829) 146 (5.239)
9.3. Movimentação do custo do ativo imobilizado - Controladora:
Custo    2020 Adições   Baixas    2021
Prédios e edificações (i) 2.240 4.107 - 6.347
Máquinas e equipamentos 239 - - 239
Móveis e utensílios 115 - - 115
Computadores e periféricos 1.136 - (4) 1.132
Total Imobilizado 3.730 4.107 (4) 7.833
(iii) A empresa adquiriu salas comerciais destinadas a instalação de sua sede administrativa.
9.4. Movimentação da depreciação do ativo imobilizado - Controladora:
Depreciação    2020 Adições   Baixas    2021
Prédios e edificações (658) (90) - (748)
Máquinas e equipamentos (227) (4) - (231)
Móveis e utensílios (112) - - (112)
Computadores e periféricos (296) (188) 4 (480)
Total Imobilizado (1.293) (282) 4 (1.571)
10. Intangível: Período de  Controladora  Consolidado
 amortização    2021     2020       2021        2020
Software e sistemas 5 anos 986 975 1.588 1.637
Licença de uso 5 anos - - 818 172
Direitos de exploração  - - 43.831 41.345
Projetos de TI em andamento  - - 342 -
Máquinas e equipamentos 10 anos - - 4.410 5.283
Bens de concessão  (i) - - 286.803 169.523
12. Empréstimos e financiamentos:      Controladora  Consolidado
 Prazo inicial Companhia Vencimento final Taxa de Juros             2021    2020    2021    2020
Finame 60 meses Adonai 07/2022 13,10% a.a - - 37 97
Santander 4131 60 meses Concais 07/2025 2,11% a.a + CDI - - 17.110 18.094
Finame Stemac 63 meses Concais 01/2024 6,59% a.a - - 33 50
Subtotal - veículos e máquinas     - - 17.180 18.241
BNDES - Finame Fluxo 60 meses Adonai 01/2024 3,42% a.a - - 192 284
BNDES - Finame GIMI 60 meses Adonai 02/2024 3,42% a.a - - 207 303
BNDES - Finame KBS 60 meses Adonai 11/2023 3,42% a.a - - 225 342
Finame - Safra 60 meses Adonai 03/2026 4,99% a.a. + Selic - - 1.412 -
Financiamento OP 4131 24 meses Adonai 11/2024 2,78326% a.a + CDI - - 1.215 1.610
Financiamento ROF 4131 - 1030 16 meses Adonai 07/2025 2,25408% a.a + CDI - - 41.824 44.230
Subtotal - construção e desenvolvimento     - - 45.075 46.769
Caixa Econômica - CCB 95 meses ABA 10/2029 CDI+0,25%a.m. 3.268 - 3.268 -
Subtotal - financiamento imobiliário     3.268 - 3.268 -
Capital de Giro 20 meses ABA 02/2025 CDI + 2,61808% a.a 1.833 2.385 1.832 2.385
Total     5.101 2.385 67.357 67.395
Circulante     989 565 18.337 5.542
Não circulante     4.111 1.820 49.020 61.852
A Empresa está em conformidade com os índices obrigatórios exigidos. 
Cronograma de pagamentos do passivo não circulante:     2021     2020
2022 - 4.646
2023 4.516 4.496
2024 4.501 4.387
2025 3.375 3.201
Subtotal - veículos e máquinas 12.392 16.730
2022 - 11.705
2023 12.048 11.696
2024 11.777 11.423
2025 8.603 8.478
2026 89 -
Subtotal - construção e desenvolvimento 32.517 43.302
2023 417 -
2024 417 -
2025 417 -
2026 417 -
2027 417 -
2028 417 -
2029 349 -
Subtotal - financiamento imobiliário 2.851 -
2022 - 560
2023 560 560
2024 560 560
2025 140 140
Subtotal - Capital de Giro 1.260 1.820
 49.020 61.852
13. Obrigações tributárias e trabalhistas:  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021    2020
Salários a pagar - - - -
Provisão para férias e encargos 8 12 1.410 1.218
Instituto nacional do Seguro Social - INSS 2 3 574 306
Fundo de garantia por tempo de serviço - FGTS - - 121 84
Outros - - 13 28
Obrigações trabalhistas 10 15 2.118 1.636
Impostos sobre serviço - ISS - - 742 436
Contribuição para financiamento da seguridade social - COFINS 18 10 736 211
Programa de integração social - PIS 3 2 159 46
Imposto de renda retido na fonte - IRRF - - 168 118
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ - - 1.680 516
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 3 - 643 197
Parcelamento de ISS - - 2.048 2.581
Parcelamento de IPTU - - - -
Parcelamento CSLL - - 2.092 2.656
Parcelamento COFINS - - 1.585 2.018
Parcelamento PIS - - 317 403
Parcelamento IRPJ - - 6.678 8.481
Outros 1 - 278 123
Obrigações tributárias 25 12 17.125 17.786
Circulante 35 27 9.944 6.702
Não Circulante - - 9.299 12.720
Total obrigações trabalhistas e tributárias 35 27 19.243 19.422
14. Compromissos com poder concedente:
  Adonai  Adonai East  Concais  Total
CODESP - contribuição       2021      2020      2021      2020    2021      2020      2021      2020
 variável 161 1.107 36 7.324 1.918 1.287 2.115 9.717
Contribuição Fixa - Outorga 19.489 19.565 69.446 69.446 19.471 19.471 108.406 108.482
(-) Ajuste à valor presente (11.280) (12.079) (32.997) (36.166) (9.669) (10.619) (53.946) (58.864)
 8.370 8.593 36.484 40.604 11.720 10.139 56.574 59.335
Circulante 1.071 1.107 7.349 7.324 3.104 1.287 11.525 9.717
Não Circulante 7.299 7.486 29.135 33.280 8.616 8.852 45.049 49.618
Total 8.370 8.593 36.484 40.604 11.720 10.139 56.574 59.335

 Período de  Controladora  Consolidado
 amortização    2021     2020       2021        2020
Bens de concessão
Em andamento  - - 19.763 112.451
Direito de outorga (ii) - - 31.178 29.865
Benfeitorias e instalações  - - 42.531 42.505
Subtotal  986 975 431.264 402.781
Amortização acumulada  (399) (223) (173.436) (159.999)
Ativo intangível líquido  587 752 257.828 242.782
(i) A Companhia amortiza os bens de concessão pelo prazo restante do contrato de concessão, apurado entre 
a data de aquisição e a data do término do contrato, conforme demonstrado a seguir:
Empresa  Término do Contrato
Adonai Química  10/07/43
Concais  10/05/38
(ii) O direito de outorga é amortizado em valores constantes pelo prazo da outorga, conforme demonstrado 
a seguir:
Empresa  Prazo do Contrato
Adonai Química  1/12/18 a 10/6/43
Adonai East  19/5/20 a 18/5/45
Taxas de amortização: A Empresa efetuou a revisão da amortização pelo prazos de concessões e a revisão da 
vida útil de seus principais ativos e concluiu que não existem diferenças relevantes na taxa de amortização 
utilizadas atualmente. 10.1. Movimentação do custo do ativo intangível - Consolidado: 
   Transfe-  Reclassi-
Custo      2020 Adições   rências Baixas   ficações      2021
Software e Sistemas/Lic. De uso 1.809 211 - - - 2.020
Projeto de TI em Andamento - 272 - - 70 342
Direitos de Exploração 41.345 2.486 - - - 43.831
Maquinas e Equipamentos 5.283 16 - (889) - 4.410
Bens de Concessão 195.927 8.396 82.586 (31) - 286.878
Bens de Concessão em Andamento 86.046 16.228 (82.215) - 15 20.074
Direito de Outorga 29.865 1.313 - - - 31.178
Benfeitorias e instalações 42.505 397 (371) - - 42.531
 402.780 29.319 - (920) 85 431.264
10.2. Movimentação da amortização do ativo intangível - Consolidado:
Amortização         2020 Adições Baixas         2021
Software e Sistemas (833) (281) - (1.114)
Direito de Exploração (4.937) (4.161) - (9.098)
Maquinas e Equipamentos (3.310) (255) 888 (2.677)
Bens de Concessão (108.112) (8.196) - (116.308)
Direito de Outorga (865) (1.399) - (2.264)
Benfeitorias e Instalações (41.942) (46) 13 (41.975)
 (159.999) (14.338) 901 (173.436)
11. Propriedades para Investimentos:    2021    2020
Terrenos Figueiras -Suzano/SP - -
Terreno - Vila Di Firenze Remanescente 2.672 2.672
Aptos Rua Padre Anchieta-Santos 1.256 1.256
Apto Unidade 021 Torre - 3 - Leonardo 36 36
Terreno Sete de Setembro-Suzano 175 175
Prédio Padre Anchieta-Santos 320 320
(-) Amortizações de Imóveis/Prédios (125) (112)
 4.334 4.347
Baseado na CPC 27 e 28, e considerando que os imóveis não estão destinados a venda, os mesmos foram 
classificados no grupo Propriedade para Investimento, demonstrados ao seu valor de custo. As receitas gera-
das pela propriedade para investimento caso seja alugada serão reconhecidas no resultado, dentro de cada 
competência. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item registrado em propriedades para 
Investimento são determinadas pela diferença entre os valores recebidos de venda e o valor contábil do ativo, 
sendo reconhecidos no resultado.

15. Outras contas a pagar:  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021    2020
Aluguéis a pagar 13 8 38 48
Seguros a pagar 6 14 1.241 1.347
Adiantamento de clientes - - 398 32
Outras contas diversas 4 4 995 9
Parcelamento multa Cetesb - - 9 24
 23 26 2.681 1.460
Circulante 23 26 1.919 1.451
Não circulante - - 762 9
16. Provisão para demandas judiciais: Durante o curso normal de seus negócios, a Empresa fica exposta 
a certas provisões e riscos, que incluem processos tributários, trabalhistas e cíveis em discussão. As de-
clarações de rendimentos estão sujeitas à revisão e aceitação final pelas autoridades fiscais, por período 
prescricional de cinco anos. Outros encargos tributários e previdenciários, referentes a períodos variáveis de 
tempo, também estão sujeitos a exame e aprovação final pelas autoridades fiscais.
  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021    2020
Tributário 1 - 1.760 1.512
Trabalhistas - 1 659 763
Cíveis - 19 91 5.917
Administrativo 1 1 146 239
 2 21 2.656 8.431
Depósitos judiciais - - (1.978) (2.171)
 - 21 678 6.260
Adicionalmente, existem processos pulverizados, no montante total de R$ 3.914 em 2021 e R$ 3.275 em 2020 
cuja probabilidade de perda foi considerada possível pelos advogados da Companhia e para os quais não foi 
constituída provisão. 16.1. Movimentação da provisão para demandas judiciais: 
     Controladora
    Adminis-  Depósitos Valor
 Tributária Trabalhistas Cíveis     trativo Subtotal   judiciais   total
Saldo em 31/12/20 1 1 19 - 21 - 21
Adições/Reversões - (1) (19) 1 (19) - (19)
Saldo em 31/12/21 1 - - 1 2 - 2
     Consolidado
    Adminis-  Depósitos Valor
 Tributária Trabalhistas Cíveis     trativo Subtotal   judiciais   total
Saldo em 31/12/20 1.514 762 5.916 239 8.431 (2.171) 6.260
Adições/Reversões 246 (103) (5.826) (92) (5.775) 193 (5.582)
Saldo em 31/12/21 1.760 659 90 147 2.656 (1.978) 678
(i) Em maio de 2021 foi celebrado um acordo no âmbito de uma ação civil pública, na qual se discute a respon-
sabilidade objetiva, ou seja, o acordo não teve a finalidade de reconhecer culpa ou dolo, o acordo visou compor 
o dano ambiental devido a derramamento de óleo. A Companhia acordou pagar o valor de R$ 1.000.000,00 di-
vidido em 84 parcelas. 17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: O capital social é de R$ 70.945 composto 
por 70.945.000 ações, no valor de R$ 1 (expresso em Reais) cada, totalmente integralizadas em 31/12/21 e de 
2020, composto pelos seguintes sócios:   Consolidado
Sócios Participação (%)     2021     2020
Carlos César Floriano 99,999999 70.944 70.944
Luis Antônio Floriano 0,000001 1 1
  70.945 70.945
17.2. Distribuição de lucros: Foram distribuídos lucros aos acionistas durante o exercício social encerrado em 
31/12/21 no montante de R$ 8.027 (R$ 1.995 em 2020), conforme quadro a seguir:
Companhia    2021    2020
Aba 4 231
Subtotal Controladora 4 231
Adonai 3.486 1.592
Concais 4.537 172
Subtotal não controladores 8.023 1.764
Total 8.027 1.995
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18. Receitas operacionais liquidas:  Controladora  Consolidado
      2021      2020      2021      2020
Receita de armadores - - 23.313 37.422
Receitas de armazenagem - - 62.630 71.523
Receitas com exportação - - 11.844 3.429
Receita de aluguel e locações 190 189 383 645
Receita de aluguel e locações (Adonai) 270 270 - -
Receita de aluguel e locações (Concais) 270 270 - -
Movimentação de Bagagens - - 4.411 9.543
Receitas de serviços diversos - - 1.368 2.051
Estacionamento - - 880 1.168
Receitas de serviços portuários - - 1.562 1.098
Receitas de inertização - - 792 515
Receitas de FUNDAF - - - -
Serviços de gerenciamento e adm de obras 254 - 254 -
Serviços de gerenciamento e adm de obras - Concais - - - -
Serviços de gerenciamento e adm de obras - Adonai 222 - 223 -
Representação Comercial - - - 293
Impostos incidentes sobre receita bruta (121) (67) (13.737) (14.383)
 1.085 662 93.923 113.304
19. Custos da prestação de serviços:  Controladora  Consolidado
      2021      2020      2021      2020
Depreciação e amortização líquidas (106) (93) (11.755) (10.208)
Pessoal e respectivos encargos - - (16.621) (16.646)
Serviços contratados de terceiros - - (8.417) (9.361)
Arrendamento - - (835) (2.395)
Movimentação de passageiros - - (2.461) (3.814)
Insumos utilizados na operação - - (3.597) (4.735)
Energia elétrica - - (1.573) (804)
Manutenção e reparos - (11) (2.025) (1.091)
Seguros - - (1.933) (1.609)
Movimentação mínima - MMC - - (1.354) (1.122)
Água e esgoto - - (248) (115)
Gastos gerais (6) - (649) (769)
Outros custos gerais - (137) (251) (137)
Créditos de PIS e COFINS s/ ativo imobilizado - - 1.150 809
 (112) (241) (50.569) (51.997)
20. Despesas administrativas, comerciais e gerais:  Controladora  Consolidado
      2021      2020      2021      2020
Serviços consultoria e assessoria (780) (2.529) (12.551) (13.015)
Pessoal, e respectivos encargos (338) (349) (5.112) (3.828)
Gastos gerais (149) (239) (1.333) (1.603)
Tributos e contribuições (366) (294) (2.427) (5.145)
Ocupações e utilidades (222) (316) (674) (1.463)
Propaganda e publicidade - (136) (320) (644)
Depreciação e amortização (366) (225) (848) (663)
Perdas no recebimento de créditos - - - (1.316)
Aluguéis e condomínios (155) (122) (1.263) (122)
Provisão/ Reversão de provisão para demandas  
 judiciais e administrativas 18 41 (142) (569)
Recuperação de despesas 717 673 1.017 673
Reversão de perdas estimadas  
 com créditos liquidação duvidosa - - 33 3.354
Outras (191) - (1.773) (1.085)
 (1.832) (3.496) (25.393) (25.426)
21. Outras receitas/despesas operacionais:  Controladora  Consolidado
      2021      2020      2021      2020
Receita de locação - - 113 94
Indenização de processos (i) - - - 16.518
Indenização de armazenagem - - - (251)
Desapropriação/Indenização - - - -
Baixa de ativos expropriados - - - -
Ganhos (Perda) imóveis/imobilizado - (426) 77 (434)
Outras receitas 3 17 7.820 24
 3 (409) 8.010 15.951
(i) Em 2020 a empresa registrou a recuperação de créditos referente cobrança de processo judicial de nº 
1020952-19.2018.8.26.0562, registrado anteriormente como perda com incobráveis. 
22. Despesas e receitas financeiras:  Controladora  Consolidado
Receitas financeiras      2021      2020      2021      2020
Juros Ativos sobre mútuos 991 593 1.162 749
Rendimentos de aplicação financeira 77 76 1.350 637
Juros ativos - 298 101 305
Descontos obtidos 3 4 102 1.376

  Controladora  Consolidado
      2021      2020      2021      2020
Correção monetária ativa 14 30 419 (1) 2.551
Outras - - 1.471 501
 1.085 1.001 4.605 6.119
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (158) (261) (4.403) (7.438)
Juros passivos - (27) (212) (2)(1.140)
Taxa contratação Finame BNDES - - - -
Outros (136) (19) (6.082) (2) (4.699)
 (294) (307) (10.697) (13.277)
Variações cambiais líquidas
Variação cambial ativa - - 243 20
Variação cambial passiva - - (240) (279)
 - - 3 (259)
Resultado financeiro 791 694 (6.089) (7.417)
(1) Em 2020, a empresa registrou o ganho referente cobrança de processo judicial de nº 1020952-
19.2018.8.26.0562; (2) Em 2020, a empresa registrou atualizações de débitos federais (IRPJ/CSLL/PIS/
COFINS) e municipais (ISS e IPTU), objeto de parcelamento. 23. Imposto de Renda e Contribuição Social: 
a) Imposto de Renda e Contribuição Social - Corrente:  Controladora  Consolidado
      2021      2020      2021      2020
Resultado antes de IRPJ e CSLL 483 23.416 27.500 49.597
(+) Adições 21.087 19.986 26.009 13.517
(-) Exclusões (21.451) (46.145) (30.228) (9.387)
(+/-) Outros Ajustes - - - -
Base de cálculo da CSLL 119 (2.743) 23.281 53.727
Compensações fiscais 30% (36) - (4.732) (16.118)
Base de cálculo da CSLL 83 (2.743) 18.549 37.609
(=) Contribuição social 9% (7) - (1.670) (3.385)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 483 23.416 27.500 49.597
(+) Adições 21.087 19.986 26.009 13.517
(-) Exclusões (21.451) (46.145) (30.228) (9.387)
(+/-) Outros Ajustes - - - -
Base de cálculo do IRPJ 119 (2.743) 23.281 53.727
Compensações fiscais 30% (36) - (4.732) (16.118)
Base de cálculo do IRPJ 83 (2.743) 18.549 37.609
(=) IRPJ 15% (13) - (2.752) (5.641)
(+) Adicional do IRPJ 10% - - (1.799) (3.737)
(=) Imposto de renda corrente (13) - (4.551) (9.377)
(=) Despesa de IR e CS corrente (20) - (6.220) (12.762)
b) Imposto de Renda e Contribuição Social - diferidos: Em 31/12/21 a Empresa possuía prejuízos fiscais e 
base negativa de CSLL. Os prejuízos fiscais e a base de cálculo negativa de Contribuição Social a compensar 
não estão sujeitos à prescrição e podem ser compensados com resultados tributários futuros. Em 31/12/21, 
com base nas projeções da Empresa e obedecendo ao Pronunciamento CPC 32 - Tributos sobre o Lucro, foi 
constituído ativos diferidos de IRPJ e CSLL.
     Controladora    Consolidado
   2021  2020  2021  2020
  Base de Impostos Base de Impostos Base de Impostos Base de Impostos
 Alíquotas   cálculo  diferidos   cálculo  diferidos   cálculo  diferidos   cálculo  diferidos
Base Negativa  
 de CSLL 9% 6.401 577 6.437 579 7.393 665 12.125 1.091
Prejuízos  
 Fiscais 25% 6.314 1.554 6.254 1.564 7.306 1.779 11.847 2.961
Ativo Fiscal  
 Diferido 34% - 2.131 - 2.143 - 2.444 - 4.053
Variação no Resultado - (12) - 932 - (1.609) - (1.925)
O ativo fiscal diferido decorrente de prejuízos fiscais de imposto de renda e bases negativas de contribuição 
social é reconhecido dado que a Empresa apresente histórico de rentabilidade, acompanhado da expectativa 
fundamentada dessa rentabilidade por prazo que considera o limite máximo de compensação permitido pela 
legislação. 24. Seguros (não auditado): A Empresa mantém seguros com coberturas contratadas, conside-
radas suficientes pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. 
Consideramos que temos um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, 
buscando no mercado coberturas compatíveis com o nosso porte e operações, sendo a nossa cobertura de 
seguros consistentes com as outras empresas de dimensão semelhante operando no setor. As premissas de 
riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, consequentemente, não foram examinadas pelos 
nossos auditores independentes. 25. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros: Gerenciamento 
de riscos: A Empresa participa de operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas 
patrimoniais que se destinam a atender às suas necessidades operacionais, bem como a reduzir a exposição 
a riscos financeiros, principalmente de crédito e aplicações de recursos, riscos de mercado (câmbio e juros) 
e risco de liquidez, ao qual a Empresa entende que está exposta, de acordo com sua natureza dos negócios



Aos Acionistas e Administradores da Aba Infra-Estrutura e Logística S.A. São Paulo - SP. Opinião com res-
salva sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas da Aba Infra-Estrutura e Logística S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/21 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos 
descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da Aba Infra-Estru-
tura e Logística S.A. em 31/12/21, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos 
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: Limitação de análise de investimentos: Conforme Nota Explicativa nº 8 às demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, referentes ao exercício findo em 31/12/21, incluem informações da controlada em 
conjunto PP-NMM Administração de Bens Ltda. que não foram auditadas por nós, tampouco por outros audi-
tores independentes, além disso, não foram realizados os procedimentos de auditoria nos papéis de trabalho 
do auditor da controlada em conjunto Contermas SPE S.A. conforme determinado pela NBC TA 600 - Auditoria 
de Demonstrações Contábeis de Grupos. Consequentemente, não temos como opinar, e por isso não opinamos, 
sobre o saldo de investimento registrados no ativo não circulante no montante de R$ 2.759 mil, provisão para 
perdas de investimentos no montante de R$ 1.787 mil e equivalência patrimonial negativa registrada na de-
monstração do resultado do exercício no montante de R$ R$ 2.553 mil em 31/12/21. Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: Transações com partes rela-
cionadas: Conforme mencionado na Nota 7 às demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Compa-
nhia e suas controladas possuem transações com partes relacionadas e é conduzida no contexto de um grupo 
de empresas. Consequentemente, a análise das demonstrações contábeis deve considerar esse fato. Nossa 
opinião não está modificada em virtude desse assunto. Outras informações que acompanham as demons-
trações contábeis e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contá-
beis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 

ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;  Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada;  Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstra-
ções contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. São Paulo, 11 de maio de 2022. BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 
013846/O-1. André Silva Moura - Contador - CRC 1 SP 300564/O-7
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e estrutura operacional. A Administração desses riscos é efetuada por meio de definição de estratégias ela-
boradas e aprovadas pela Administração da Empresa, atreladas ao estabelecimento de sistemas de controle 
e determinação de limite de posições. Não são realizadas operações envolvendo instrumentos financeiros 
com finalidade especulativa. Adicionalmente, a Empresa procede com a avaliação tempestiva da posição 
consolidada acompanhando os resultados financeiros obtidos, avaliando as projeções futuras, como forma 
de garantir o cumprimento do plano de negócios definido e monitoramento dos riscos aos quais está exposta. 
As descrições dos riscos da Empresa são descritas a seguir: Riscos de mercado: O risco de mercado é o risco 
de que o valor justo dos fluxos de caixa de um instrumento financeiro flutue devido a variações nos preços de 
mercado. Os preços de mercado são afetados por dois tipos de risco: risco de taxa de juros e risco de variação 
cambial. Instrumentos financeiros afetados pelo risco de mercado incluem aplicações financeiras, contas a 
receber de clientes e contas a pagar. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um 
negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente o que 
levaria ao prejuízo financeiro. A Empresa está exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais 
(principalmente com relação a contas a receber). Em 31/12/21, o valor máximo exposto pela Empresa ao risco 
de crédito corresponde ao valor contábil das contas a receber de clientes, demonstrado na Nota 4. Os riscos 
de crédito nas atividades operacionais da Empresa são administrados por normas específicas de aceitação de 
clientes, análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, os quais são revisados perio-
dicamente. O monitoramento das duplicatas vencidas é realizado prontamente para garantir seu recebimento. 
Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Empresa não dispor de recursos suficientes 
para cumprir com seus compromissos em virtude dos prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O 
controle da liquidez e do fluxo da Empresa é monitorado diariamente, a fim de garantir que a geração opera-
cional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do 
seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez para a Empresa. A estrutura de capital da 
Empresa é formada pelo endividamento líquido e pelo saldo do patrimônio líquido, incluindo o saldo de capital 
e todas as reservas constituídas. O índice de endividamento líquido da Empresa é composto da seguinte forma:

  Controladora  Consolidado
      2021      2020      2021      2020
Ativo circulante + não circulante 216.621 213.098 436.066 426.757
Passivo circulante + não circulante (34.602) (31.526) (163.767) (160.843)
Endividamento líquido 182.019 181.572 272.299 265.914
26. Evento subsequente: Até 30 de janeiro de 2022, o quadro acionário da empresa era assim representado:
Acionista                  Qtde. de Ações            Capital              %
Carlos Cesar Floriano 70.944.999 70.944.999,00 99,999999
Luis Antonio Floriano 1 1,00 0,000001
Total 70.945.000 70.945.000,00 100
Em 31/1/22, Luis Antonio Floriano cedeu e transferiu por compra e venda a Carlos Cesar Floriano uma ação 
ordinária nominativa de que era titular e Carlos Cesar Floriano cedeu e transferiu por dação em pagamento 
à Formitex 35.472.500 ações ordinárias nominativas de que era titular, conforme Termos de n°s 01 e 02 da 
página 2 do Livro de Transferência de ações da ABA Infraestrutura e Logística S.A., ficando o quadro acionário 
a partir daquela data, a seguir demonstrado:
Acionista                            Qtde. de Ações            Capital               %
Carlos Cesar Floriano 35.472.500 35.472.500,00 50
Formitex Participações Ltda. 35.472.500 35.472.500,00 50
Total 70.945.000 70.945.000,00 100
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